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Abstract

Social institutions are absolutely missing in view of classical theory as much in economics,sociologics and politics science. It’s so real that in classicalstandard ,instuitutions was stable,  and no more,that is not 
passible of analyse. The new institutionalism consider institutions as dynamics ,because organizations generate regularity in behaviours standard, given,coordinating,and motivated people to take some actions. from now on a necessity to concept Institutional elements that give regularity  of behaviour standard between 

people who are getting particular position, in a particular transaction. 
          In the present article we are looking for a reestructuration where formal principles and informal factors are getting an institutional interface.
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1.Introdução

A perspectiva adotada no presente trabalho é a de, a partir do estudo de caso das Coordenações de Curso da Universidade Federal de São Carlos, analisar as implicações da organização burocrática dentro deste arranjo organizacional. Parte-se do pressuposto de que a organização burocrática ideal, mediante a tipologia de dominação da teoria de Weber, não comporta as necessidades da rotina e cotidiano, abrindo espaço para o que John Meyer chama de loosely coupled (fracamente ligadas). O que se procura demonstrar é, como e porque instituições de ensino são fracamente ligadas, quando a administração imperativamente se foca na organização burocrática. Também se pretende propor alternativas de “design organizacional” compatível com a análise desenvolvida.

Pretende-se não apenas constatar a presença da burocracia no arranjo organizacional Coordenação de Curso, o que é óbvio, não apenas por se tratar de um órgão de uma instituição universitária, mas por ser esta uma  instituição que historicamente tem sua organização pautada na organização burocrática (leis, normas, estatutos, regimentos). O que se pretende primordialmente, é verificar como um “desenho organizacional” formalizado na forma de uma burocracia, que considera os aspectos e  constroem incentivos que estruturam  e limitam as possibilidades de ação para que garantam um fator mínimo de eficiência.

2. Apresentação do objeto

Há de se reconhecer que instituições e organizações não são a mesma coisa, apesar de que muitas vezes estes conceitos sejam utilizados sem que se defina a diferença entre ambos. Isso ocorre porque há na verdade,  uma ampla zona de contato em que tal distinção é impossível de ser feita, visto que não se tratam de fenômenos sociais estritamente distintos. Às instituições estão associadas as construções sociais que produzem sentido para os atos e comportamentos humanos, às organizações as estruturas que operacionalizam tais construções.

A análise do arranjo organizacional “Coordenações de Curso” inicialmente encontra referência no trabalho desenvolvido em 2001 juntamente com alunos do terceiro ano de Engenharia de Produção, na disciplina de Teoria das Organizações, pelo Prof. Dr. Mauro Rocha Côrtes no Departamento de Engenharia de Produção da Universidade Federal de São Carlos – UFSCar.  O trabalho se constituiu na elaboração e aplicação de questionários a membros das coordenações, do Conselho de Coordenação, funcionários e os usuários, no caso, os alunos de graduação de vinte e um cursos de graduação da UFSCar. Posteriormente, foi realizada a alocação desses dados numa tabela específica para que se facilitasse a compreensão e análise dos mesmos. O que será usado como referência, no entanto, não é a totalidade deste  trabalho, mas o que foi especificamente verificado na análise do ponto de vista dos coordenadores de curso. 

De acordo com o regimento  geral da Universidade Federal de São Carlos, pelo artigo 13, que diz respeito às Coordenações de Curso,  estas tem por objetivos: definir  os objetivos do curso e mantê-los atualizados, propor mudanças ou adequações curriculares, fundamentos em dados sobre necessidades dos alunos e do mercado de trabalho, evolução científica e tecnológica da área e desempenho profissional dos alunos formados,  respeitando os aspectos da legislação vigente, a necessidade de formação básica e a necessidade de um núcleo específico que caracterize a formação profissional do aluno.

3. Metodologia

A estruturação das entrevistas deveria ser tal que abordasse os seguintes temas: 

- conhecimento do histórico, tanto da proposta de coordenação quanto da organização específica  da qual fazia parte o entrevistado; 

- o conhecimento dos objetivos da coordenação; 

- uma análise quanto ao funcionamento da coordenação; 

- uma análise da organização, que deveria perpassar por aspectos referentes à estrutura da coordenação, o fluxo de informações, ou seja, a comunicação, as questões referentes à rotatividade do cargo de coordenador de curso. 

4. Os resultados  

As problemáticas que surgiram a partir dos dados obtidos foram tais que puderam ser destacados os seguintes fatores que demonstram a ineficácia do funcionamento do arranjo organizacional:

- as reuniões do conselho de coordenação, também foram retratadas por diversos aspectos, mediante os quais foi possível visualizar a relação coordenação /departamento.

- a composição do conselho da Coordenação não satisfaz as necessidades reais dos cursos.  A existência de mais de um representante das matérias que dão suporte ao curso na composição deste conselho se torna um problema devido à falta de compromisso destes com o curso, que se traduz pela falta de assiduidade nas reuniões, por exemplo. Este fator foi comprovado no processo de entrevistas realizado pelo grupo de análise das Coordenações de Curso. 

Estes fatores estão significativamente ligados às principais considerações e características que os dados levantados por este trabalho puderam elucidar, que é a verificação de que os regimentos das coordenações, elaboradas pelos departamentos não suportavam as especificidades de um modelo de administração que garantisse que  fossem tratadas como prioridade as especificidades dos cursos. Principalmente no que se refere a garantir a especificidade de administração da tarefa, fez surgir um caminho informal, ou de outra forma, um caminho não legal, porém legitimo, mediante a auto-regulação, dentro de certos padrões, caracterizados pela lógica de formação profissional, a fim de garantir as especificidades da formação profissional do aluno de graduação.

Isso foi observado, segundo este trabalho, mediante a verificação do não seguimento à risca dos regimentos devido principalmente às dificuldades específicas de cada coordenação. Mas seria simplista admitir que o problema se concentra na esfera funcional, ou seja, que o problema são certas regras, e que mudando-se as regras, os problemas se resolveriam, o que admite-se aqui é que o problema não está na burocracia, mas que há a necessidade de reestruturação da esfera formal juntamente com as limitações impostas por fatores informais, difíceis de se constatar e de se mensurar, mas que influenciam de forma efetivamente importante no funcionamento da organização.

No entanto, a principal característica e aquela que será focalizada neste artigo é principalmente a capacidade, necessidade e possibilidade de auto-regulação inerente aos coordenadores, que se mostraram necessárias para garantir as especificidades de formação característicos de cada curso. 

5. Caracterização dos problemas e objetivos

O uso do termo burocracia denota, a primeira vista, uma ambigüidade. De uma forma corrente, na fala das pessoas que geralmente necessitam dispor de um serviço de algum tipo de organização, associam a lentidão dos processos à uma conotação negativa das normas, regulamentos e ritualismo à que  o processo se submete, ou seja, à burocracia do processo. 

Mas quando a concepção do termo burocracia é empregada no sentido técnico do mesmo, remete-se a o conjunto de estudos jurídicos e da ciência da administração alemães que versam sobre o Bureausystem, o novo aparelho administrativo prussiano, organizado monocrática e hierarquicamente, que no início do século XIX, substitui os velhos corpos administrativos colegiais (Bobbio:1992).  Este sentido é sobre o qual Max Weber inicialmente começou a definir seu conceito de burocracia.

O modelo de quadro administrativo a que se propõe a análise deste trabalho é aquele cuja “obediência” está vinculada à interesses materiais ou até mesmo ideais, aos quais Weber denomina como racionais  referentes a valores. No entanto, admitir que  os motivos de vinculação entre o quadro administrativo e a instituição, se pautam somente nestes argumentos tornaria este vínculo uma relação relativamente instável, ou até mesmo frágil. É preciso assumir, conforme a tipologia de Weber e também de acordo com John Meyer, que estas relações podem ser estabelecidas ou dirigidas por outros vínculos como costumes, crenças e/ou motivos afetivos. Segundo Weber, mesmo que predominem, no caso da dominação racional, o costume e os interesses materiais e racionais referentes a fins, estes não poderiam constituir fundamentos confiáveis de uma dominação sem que houvesse a crença na legitimidade dos mesmos.

O objeto de estudo se pauta em um poder que consiste em “fazer trabalhar”, em dirigir e orientar, em utilizar informações, em tomar decisões, em planificar. Isso supõe uma aceitação pela coletividade, isso é legitimo e é por isso que a prática burocrática é instituída. No entanto, o que se verá mais a frente é o que diferencia o processo de  controle dos meios de tomada de decisão, ou seja, a autoridade e exercício de poder empregado em organizações diferenciadas e a especificamente caracterizada na organização das Coordenações de Curso de graduação da Universidade Federal de São Carlos.

6. As teorias de administração

A essência da teoria clássica da administração e de sua moderna aplicação é sugerir que as organizações podem ou devem ser sistemas racionais que funcionem de maneira mais eficiente possível.

Uma das principais características da administração clássica é dispor de  uma burocracia centraliza, tipo de administração baseada em engenharia e organização militar (do modelo de organização militar de Frederico O Grande, Morgan:2000), ou seja, descentralizada e de comando hierarquizado. No entanto há descentralização e centralização para garantir uma flexibilidade adequada em diferentes partes da organização.

A administração clássica tem como referencial comum,  a máquina. As organizações que são vistas como máquinas podem ou devem ser sistemas racionais que  funcionem da maneira mais eficiente possível. O problema é que a administração mecanicista não leva em consideração as pessoas e o modo como estas podem influenciar a operação da máquina, o que também se aplica à máquina administrativa.

Quanto aos aspectos conceituais da teoria mais difundida da Escola de Administração Cientifica, o taylorismo, esta também se estrutura como uma orientação burocrática, mediante três princípios básicos: análise científica do trabalho; seleção e treinamento científicos da força de trabalho; e planejamento e controle do trabalho.(Morgan, 2000). Todos estes processos são marcados por um rígido controle pautado por normas e regras pré-estabelecidas pela administração, que se configuram na burocracia da organização.

Antes de enunciar seus princípios, Taylor observou que a administração tradicional funcionava mediante mecanismos de “iniciativa e incentivo”. A iniciativa ocorre por parte do trabalhador que escolhe o método e o tempo, sempre da forma mais econômica para realizar o trabalho, já o  administrador entra com o “incentivo”  como rápida promoção ou aumento de salário. No entanto, Taylor também admitia que havia um incentivo especial como a admiração do trabalhador pelo administrador citado como consideração pessoal e tratamento amistoso.

No entanto, a crítica de Taylor ao sistema  “iniciativa, incentivo”, estava na falta de controle da tarefa por parte do administrador. Por isso, Taylor desenvolve mecanismos para descobrir uma melhor forma de se executar a tarefa. Porém, não se pode considerar ainda  que a técnica está acima do trabalhador, pois mesmo para o estudo de Taylor foi necessário que este verificasse o trabalho em ação, e somente após a medição de tempo e observação da forma mais racional de se executar as tarefas é que este pode traduzir a análise em regras e regulamentos para regimentar a execução de tarefas de modo que fosse possível estabelecer um controle por parte dos administradores.

A partir da década de 20 tem-se estudos que divergem dos conceitos tayloristas e fordistas, principalmente na questão de motivação do trabalhador para gerar aumento de produtividade. A lógica do “homo economicus”, é descartada a partir do momento que é destacada a influencia do “homem social” para o processo produtivo.

O mecanismo  desta descoberta foi o desenvolvimento da teoria das relações humanas  “Escola de Relações Humanas”.

Originalmente Elton Mayo e sua equipe realizaram pesquisas na fábrica da Western Eletric no bairro de Hawthorn, para identificar a relação entre níveis de iluminação e produção. O que se  pôde observar era que esta relação não existia e que os níveis de produção aumentavam ou diminuíam mediante outras variáveis difíceis de serem isoladas, como o fator psicológico e o fator social, ou seja, haviam  fatores que influenciavam os níveis de produção que não estavam sendo controlados pela administração, preparada apenas para intervir nos fatores físicos da produção, inclusive no que se confere aos trabalhadores.

Numa das fases da experiência, o programa de entrevistas revelou a existência de uma organização informal que se caracteriza por:

· produção controlada por fatores dos próprios funcionários (níveis)

· sanções ou punições para quem excedesse os padrões estipulados pela categoria;

· liderança informal, por parte de certos trabalhadores;

· contentamento ou descontentamento exagerados.

Com a verificação da existência de grupos  informais,  ao contrário dos clássicos, não há somente preocupação com aspectos formais da organização, mas também com aspectos informais (grupos informais, comportamento social, atitudes, crenças,etc).

A perspectiva do  presente artigo é a de  compreender que o modelo mecanicista de controle da tarefa por parte do administrador não possibilita o desenvolvimento eficiente da formação profissional especializada. Por formação profissional especializada, entenda-se o profissional de nível superior em contraste aos trabalhadores especializados característico da produção em massa, onde a tarefa é demasiadamente simples.

O que se fará necessário verificar, é a existência de um tipo de organização ao qual o modelo de administração burocrático não comporta plenamente, e que em vista disto, um outro tipo de abordagem administrativa, baseada numa especificidade dada pela formação profissional, não pautada na burocracia, é utilizada, porém, não institucionalizada. O que se procura, é criar um caminho onde estes dois tipos de organização se encontrem institucionalmente. 

Mediante orientação das duas Escolas de Administração, verifica-se que a perspectiva mecanicista do controle de tarefa por parte do administrador não é o modelo que possibilita um melhor desenvolvimento da formação profissional especializada. E com isso, a existência de fatores ou limitações informais podem garantir que outras vias  de ação possam ser abertas.

7. O novo papel da administração

Mudanças significativas, de um modo geral, já estão ocorrendo nas organizações em resposta às modificações na sociedade. Essas mudanças estão representadas como uma mudança de paradigma da organização moderna para a pós-moderna.

 Um paradigma é uma idéia compartilhada que representa uma forma fundamental de pensar, perceber e compreender o mundo. Nossas crenças e conhecimentos dirigem nosso comportamento. Na atual sociedade, sobretudo a ocidental,  estão ocorrendo algumas mudanças no modo de pensar e de compreender as coisas, e essas mudanças, por sua vez, estão associadas às mudanças no entendimento  e no comportamento que estão tendo lugar nas organizações.

Na sociedade industrial, especificamente antes da revolução que o desenvolvimento eletrônico representou para as relações sociais, os ambientes eram relativamente estáveis, e as tecnologias tendiam a ser processos de fabricação em massa. As formas principais do capital, na idade moderna, eram dinheiro, prédios e máquinas. As estruturas internas tornaram-se mais complexas, verticais e burocráticas. A liderança baseava–se em sólidos princípios administrativos e tendia a ser autocrática; as comunicações eram realizadas principalmente através  de documentos escritos formais, como memorandos, cartas e relatórios. Os gerentes realizavam todo o planejamento e o “trabalho mental”, enquanto os empregados faziam o trabalho manual em troca de salários e outras compensações.

No mundo pós-industrial de hoje, o ambiente é tudo exceto estável, e a organização pós-industrial reconhece a caótica e imprevisível natureza do mundo. No mundo caracterizado pela rápida mudança, complexidade e surpresa, os administradores não podem medir, prever ou controlar segundo as maneiras tradicionais. Para se adequar a esta nova realidade, as organizações precisam de um novo paradigma que as orientam para uma dimensão mais moderada, com estruturas flexíveis  e descentralizadas que enfatizem a cooperação horizontal. Esta cooperação horizontal, no que se refere a um novo protótipo de trabalhador que se adeque a esta nova realidade, ou seja, o protótipo do trabalhador pós-industrial, se estabelece mediante a solidariedade advinda da profissionalização, que cria uma casta baseada não na tradicional divisão do trabalho da sociedade industrial, baseada numa divisão funcional por empregos, mas uma solidariedade baseada na expertise institucional, que se caracteriza pela especialização do profissional e que a esta não cabe uma administração racional-legal.

Desta forma, se é verdade que a sociedade pós-industrial se caracteriza por valores e conceitos novos, não passíveis de uma análise mediante abordagem clássica, pois esta não poderia abordar todas as novas concepções deste novo paradigma então, para uma análise da organização social do trabalho, devem ser reexaminados alguns conceitos sociológicos básicos. Um dos mais básicos destes conceitos se refere a própria divisão do trabalho e, particularmente, o princípio da autoridade que estabelece, coordena e controla o trabalho especializado, no caso deste artigo, o trabalho exercido pelos professores, que é coordenado pelas Coordenações de Curso.

Na sociedade moderna, de Weber, gerentes, administradores, supervisores e outros representantes da organização formal exercem autoridade sobre os trabalhadores, estabelecendo a organização, determinando as tarefas necessárias para a obtenção de uma meta mediante regras e regulamentos que indicavam como, inclusive, executar estas tarefas. O trabalhador era aquele que realizava as tarefas de modo a atingir os objetivos e metas pré-estabelecidas pela autoridade administrativa. Era somente a partir do bom funcionamento deste sistema que se alcançaria os mais altos índice de produtividade. 

Para a sociedade pós-industrial, as tarefas que tem como base o conhecimento são mais produtivas que gerenciais, se opõe ao rígido controle sistemático da administração que, diga-se, se mostra eficiente ainda para tarefas padronizadas e repetitivas.

8. A administração dentro do conceito da formação profissional especializada

Quando a administração tem o papel de reger a produção, esta se caracteriza como o cérebro e a autoridade da mesma, mas na sociedade pós-industrial, o trabalho especializado tem como característica, auto-regular suas tarefas, mediante suas próprias competências. Desta forma, o trabalhador sendo agora o cérebro, não pode se submeter a uma administração que seja uma autoridade impositiva de regras. Ser cérebro não é a mesma coisa que estabelecer metas e ser encarregado. 

 “Aparentemente, nem as tarefas nem o status desses trabalhadores pós-industriais parecem sujeitos ao tipo de racionalização que foi aplicado pela administração do trabalhador da linha fabril na sociedade industrial” (Freidson :1998). As competências estratégicas, ou seja, aquelas mais especializadas, são de natureza tal que resistem à racionalização administrativa de um modo que as competências manuais e de escritório não foram capazes de fazê-lo. Desta forma, as especificidades dos cursos de graduação, dentro de suas específicas áreas e conforme a especificidade do profissional que procuram formar, gera também uma especificidade administrativa que não é suportada pela racionalização administrativa, imposta pelo apriorismo burocrático. A organização ocupacional é função muito mais da socialização profissional que do treinamento do próprio emprego. 

Na sociedade pós-industrial, o papel da administração frente a um trabalho muito especializado, seja o de médico, advogado ou professor, é o de dar suporte financeiro, espacial e mesmo material para o desenvolvimento do trabalho, mas nem mesmo o mais competente dos administradores técnicos poderia regulamentar este trabalho, desta forma, a burocratização destes setores, não suporta as especificidades dos mesmos. Por isso, no caso das Coordenações de Curso, não é legitimo que se submeta a coordenação de um curso de graduação à liderança de um professor que não seja  de uma das áreas que darão a formação da competência do profissional a ser formado pelo curso, mesmo que este seja membro do departamento, menos ainda se este seja membro de outro departamento que dá suporte a formação do profissional .

Segundo Freidson, há diferenças fundamentais entre o papel da administração na sociedade industrial e na sociedade pós-industrial. Na segunda, os empregos ou posições organizacionais são dependentes da administração no que toca a questão de capital, manutenção de serviços auxiliares e pelo menos algumas linhas de comunicação, mas as tarefas desses trabalhadores não o são. Suas tarefas  não são criadas pela administração, à exemplo do que ocorre na sociedade industrial, onde este era um fator inerente à administração, nem são dependentes dela, assim, como não o são as qualificações para realizá-las. E finalmente, a avaliação da realização dessas tarefas não cabe exclusivamente à administração. Esta distinção é primordial para se analisar o que determinará a autoridade da administração frente a este novo papel da divisão do trabalho. Na sociedade industrial, ou moderna, a  administração significava controle, porém este papel não é cabível no que se refere a uma falta de legitimidade para a efetivação do controle nos moldes de organização que se apresentam agora.  

A base de funcionamento da Coordenação de Curso se faz através do conselho de coordenação, ou então a participação de um representante deste órgão, seja o chefe de coordenação, seja o seu suplente, quando há necessidade de  participação frente a  outros órgãos colegiados da instituição, por isso a importância deste tópico.

A colegialidade não é de modo algum, algo especificamente “democrático”.(Weber:1991) Sempre que as camadas privilegiadas, ou seja, no conceito weberiano, uma maioria tinha de defender-se contra a ameaça das negativamente privilegiadas, ou uma minoria,  procuravam – e eram obrigadas a fazê-lo – desta froma, legitimando uma decisão por esta ter passado por um processo democrático  de decisão, mesmo que o arranjo organizacional, mediante os ocupantes das cadeiras,  favorecessem um grupo  preestabelecido e majoritário.

 Fazer essa afirmação, no entanto, quanto ao grupo de professores do departamento que dá o perfil do profissional a ser formado em detrimento de um percentual menor de representantes das áreas de apoio e mesmo da representação discente, fere, aparentemente, o conceito primal de democracia que na teoria aristotélica é o governo do povo e para o povo onde se visa a obtenção de um bem comum, onde todas as classes deveriam estar representadas paritalmente. No entanto, devemos levar em consideração os fatores de legitimidade no processo de tomada de decisão que é o de garantir, primeiramente o perfil do profissional a ser formado. Mas é preciso se atentar também para o não surgimento de um poder de mando monocrático que pudesse apoiar-se nestas últimas (setores negativamente privilegiados – como um colegiado de maioria de alunos), criando e mantendo, portanto ao lado da igualdade rigorosa dos privilegiados, autoridades colegiais como instituições de controle  e com direito absoluto de decisão.

O fator prestígio gera também uma dinâmica própria de interação e solidariedade que são muito bem definidos pela abordagem do profissionalismo.  Mas, os fatores de  conflito e de  diferenciação entre os produtos do ensino de graduação e os da  pesquisa e  extensão é que, segundo Côrtes, foram fundamentais para que se criasse um arranjo organizacional específico para os cursos de graduação, onde o que se procura é uma estrutura que garanta a autoridade sobre o curso e a independência funcional em relação ao departamento.

Além do aspecto estrutural do arranjo organizacional Coordenação de Curso, um outro aspecto relevante para a análise deste arranjo, foge à lógica burocrática e é determinante para caracterizar a dinâmica do funcionamento das coordenações. Este fator é o desenvolvimento  da solidariedade entre os trabalhadores que têm a mesma competência especializada, uma solidariedade organizada e suficientemente forte para resistir à pressão exercida pela administração burocrática que permeia a racionalização da administração com base numa lógica de  controle do trabalho, que no caso do trabalho especializado, não pode, nem deve ser homogeneizado. 

O que caracteriza esta solidariedade é que, um treinamento longo é um investimento social, econômico e psicologicamente dispendioso que além de visar a expectativa de uma carreira vitalícia, estável e de prestígio social como um todo, estabelece vínculos e interesses comuns razoavelmente  amplos e compartilhados por outros que passam pelo mesmo processo. Na experiência da General Eletric, que deu origem à Escola de Relações Humanas, o fator solidariedade também se evidenciou, mas o que diferencia  esta experiência  da solidariedade característica dos profissionais deste arranjo organizacional dentro da lógica de análise em questão? 

Conforme já mencionado anteriormente a especialização do trabalhador característico da sociedade pós-industrial, cria uma “casta”  baseada não na tradicional divisão do trabalho. Esta solidariedade se traduz em medidas protecionistas para  a tarefa desenvolvida por esta “casta”, ou seja, no caso das coordenações, somente é visto como legítimo, que um profissional da mesma casta conduza as especificidades do como trabalhar. Já na experiência da Escola de Relações Humanas, mesmo o progresso teórico que foi a análise do trabalho não mais somente em face aos fatores de produção, ou seja, a quebra com a visão mecanicista da organização, a solidariedade, ou os fatores de  organização informal encontrados, geravam interesses que se limitavam à preocupação com salários, condições de trabalho, garantia de emprego e promoção do que com controle sobre as tarefas que constituem o emprego. Mesmo que muitas vezes, uma das artimanhas para obter algo benéfico para a “casta”, perpassasse pelo controle do quantum de trabalho realizado pelos trabalhadores, a preocupação com o desenvolvimento da tarefa em si, não se mostrava como um fator de relevância. 

9. Novo desenho do arranjo organizacional
Admite-se que cada área que participa da formação profissional do aluno de graduação, ou seja, as disciplinas, desempenha uma atividade funcional. A formação necessita de uma integração entre as áreas funcionais, através de um modelo de estrutura matricial.

Para caracterizar a o modelo de estrutura como matricial, deve-se verificar a existência de três fatores: autoridade, fatores de comunicação e distribuição de cargos funcionais.

Verifica-se que a estrutura de composição do Conselho de Coordenação está baseada sobre um modelo de Estrutura Matricial por Projetos. As implicações desprivilegiam a especificidade de formação profissional quando admite que qualquer profissional técnico, ou envolvido em qualquer grau de compromisso com a formação do aluno possa ser “diretor do projeto”. Isso, pois consta nos regimentos das Coordenações de Curso que  qualquer professor que tenha ministrado aula no curso no último anos possa ocupar o cargo de Coordenador do Curso.

Quanto a contemplar a garantia da legitimidade da autoridade, o que se propõe é que regimentalmente seja estabelecido,o que já o é informalmente, um modelo de estrutura matricial funcional onde as especificidades do curso serão privilegiadas. Desta forma, evitando-se legalmente o que no interior do funcionamento da organização não seria legitimado pelas práticas. Desta forma estaria assegurado que somente um professor da área que dá  o perfil da formação profissional especifica, pudesse ocupar o cargo encarregado de orientar e administrar a tarefa.

Quanto ao padrão de comunicação, dependendo do modelo de matriz empregado, este também se verifica pelo nível de comunicação possível, que é mais intenso e vertical quando os professores do curso pertencem ao mesmo departamento que o coordenador. Para os professores de outros departamentos, ou seja, de áreas suplementares, mas não específicas à formação do aluno, o nível de comunicação é  substantivamente menor do que no  primeiro caso. Isto bem  verificado no levantamento realizado sobre a baixa assiduidade dos representantes das áreas suplementares (professores de outros departamentos) nas reuniões do Conselho de Coordenação, além, da própria dificuldade de comunicação entre departamentos, que deve ser feita de forma horizontal.

 Na distribuição de cargos funcionais, sugere-se que o cargo de Coordenador do Curso seja ocupado por um professor que seja de alguma das áreas que dá o perfil de formação profissional do aluno. Já para a formação do Conselho de Coordenação, em muitos cursos é utilizado um modelo que consiste na presença de um representante de cada área que dá o perfil de formação profissional, além do Coordenador, e de um representante para todas as áreas suplementares, além da representação discente, que até então não foi mencionada, mas que na monografia referente a este artigo está bem delineada. Em muitas Coordenações, há um representante para cada área suplementar, o que se apresenta como um entrave ao funcionamento do Conselho de Coordenação devido à falta de compromisso destes, a pouca legitimidade de suas intervenções, o que se traduz também pela baixa assiduidade na participação nas reuniões dos Conselhos de Coordenação. 

Na Estrutura Matricial por Projetos, há a necessidade que o gerente de projetos seja capaz de administrar bem a interdisplinaridade das áreas funcionais, mesmo que não seja um especialista. Ou seja, esta estrutura comporta a administração de um profissional técnico, mesmo que este não tenha vínculo  com a formação profissional específica, Esta prática é legal perante a estrutura burocrática da administração, mas  conforme a verificação dos procedimentos adotados na escolha dos coordenadores, ou, mediante as limitações informais estabelecidas, não é uma prática legítima.

Já na Estrutura Matricial Funcional, o papel do gerente funcional é assegurar a qualidade dos trabalhos e desenvolver a capacitação técnica de sua unidade, ou seja, tendo legitimidade para garantir a especificidade da formação do profissional através da administração da tarefa. Ao gerente funcional, no caso, o Coordenador de Curso da área que dá a formação profissional específica, cabe alocar da melhor forma possível os recursos humanos e materiais aos vários projetos e desenvolver a capacitação técnica de sua área, garantindo assim a especificidade de formação de cada Curso.
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